
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS
REITORIA

ATA DA 39ª REUNIÃO DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE GOIÁS

Aos doze dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte, às nove horas e quarenta

minutos, via plataforma de comunicação Google Meet, realizou-se a 39ª reunião do Conselho

de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONEPEX) do IFG, em caráter extraordinário, cuja pauta

inicial foi: 1) Informes; 2) Indicação de representantes do CONEPEX para a Comissão da

Jornada de trabalho Docente; 3) Projeto Pedagógico do Curso de Especialização em

Docência para Educação Profissional e Tecnológica (Modalidade EaD); 4) PPC do Curso

Técnico Integrado ao Ensino Médio em Secretaria Escolar na Modalidade de Jovens e Adultos

do Câmpus Anápolis; 5) PPC do Curso Técnico Integrado ao Ensino Médio em

Desenvolvimento de Sistemas na Modalidade de Jovens e Adultos do Câmpus Goiânia; 6)

Política de Ingresso e, 7) Politica de internacionalização. A reunião foi iniciada pelo Professor

Daniel Silva Barbosa, Pró-reitor de Extensão e Presidente do CONEPEX, e secretariada pela

servidora Eliane Maria da Silva, Coordenadora Executiva da Pró-Reitoria de Extensão. A

reunião contou com a participação dos Conselheiros Pró-Reitores: O conselheiro Paulo

Francinete Silva Junior, Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação e Representante das

Câmaras Setoriais, e a conselheira Oneida Cristina Gomes Barcelos Irigon, Pró-Reitora de

Ensino. Dos conselheiros representantes das Câmaras Setoriais: Eduardo de Carvalho

Rezende e Thaisa Lemos de Freitas Oliveira. Dos conselheiros Chefes de Departamento de

Áreas Acadêmicas: Fábio Campos Macedo, Maria Tamara de Moraes Guimarães Silva,

Alexandre Silva Duarte, Vinícius Carvalhaes, Fernanda Keley Silva Pereira Navarro, Karen

Cristina Costa do Nascimento, Maurílio Humberto Rodrigues Miranda, Larissa Rezende Assis

Ribeiro, Leonardo François de Oliveira, Manoel Napoleão Alves de Oliveira e Jucélio Costa de

Araújo. Dos conselheiros Gerentes de Pesquisa, Pós-Graduação e Extensão: Mariana

Magalhães Nobrega, Sergio Botelho de Oliveira, Charlise Fortunato Pedroso, Simone Paixão

Araújo, Marluce Silva Sousa, Jacques Elias de Carvalho, Renato Naves Prado, Blyeny Hatalita

Pereira Alves, Gustavo Louis Henrique Pinto, Bruno Quirino Leal, Lorenna Silva Oliveira Costa

e Danielle Pereira da Costa. Dos Conselheiros representantes do corpo docente: Aleir Ferraz

Tenório, Cassiomar Rodrigues Lopes, Audir da Costa Oliveira Filho, Marcos Augusto Schliewe

e Samir Youssif Wehbi Arabi. Dos conselheiros representantes dos servidores técnico-

administrativos, Thiago Wedson Hilário e Vinicius Duarte Ferreira. Da conselheira

representante dos discentes, Letícia Vilela Teixeira. Conselheiros que justificaram falta:

Fatianny Didier Sampaio Monteiro e Ádria Assunção Santos de Paula. Conselheiros que não

compareceram e não justificaram a ausência: Alessandra Rodrigues Duarte, Fayster Camargo,

Luana Pereira da Silva Amaro. O presidente iniciou a reunião às nove horas e quarenta

minutos dando as boas-vindas aos conselheiros. Na sequência, colocou em aprovação a ata

referente à 38ª reunião ocorrida em quatorze de setembro de dois mil e vinte. Como não houve

sugestão de alteração, a ata foi aprovado por unanimidade e sem ressalvas. Em seguida

passou-se aos itens da pauta. Houve inversão do item 1 da pauta que passou para o final.

Item 2) Indicação de representantes do Conepex para a Comissão da Jornada de Trabalho



Docente. Conselheiros que se colocaram à disposição: Aleir Ferraz Tenório pela Câmara de

Pesquisa, Vinicius Carvalhaes pela Câmara de Ensino, e Marcos Augusto Schliewe pela

Câmara de Extensão. Após a formação da Comissão, o presidente passou a palavra ao

conselheiro Paulo Francinete Silva Junior para apresentar o item 3 da pauta: Projeto

Pedagógico do Curso de Especialização em Docência para Educação Profissional e

Tecnológica (Modalidade EaD). O conselheiro Paulo Francinete iniciou a leitura e

apresentação do documento via compartilhamento de tela. O documento recebeu parecer

favorável por parte do GT que o analisou. Ao final da apresentação, o presidente abriu a

palavra para manifestação dos conselheiros. O conselheiro Vinícius Duarte Ferreira solicitou

informações complementares acerca do curso e do público-alvo. A conselheira Oneida Cristina

Gomes Barcelos Irigon esclareceu que o público-alvo é constituído por professores que atuam

na educação profissional e tecnológica, em disciplinas da educação profissional, das redes

públicas de ensino (municipal, estadual/distrital e federal) e profissionais da educação

profissional das redes estaduais e, no caso de vagas remanescentes, poderão estender aos

demais graduados que possuam interesse em atuar na educação profissional, mediante

definição da Setec/MEC. O presidente Daniel acrescentou que o curso é um chamamento da

Setec/MEC para um curso de especialização lato sensu, com 350 vagas para o público já

mencionado. Vinicius questionou se o formato dos cursos será o mesmo em todos os locais

onde serão desenvolvidos. Oneida esclareceu que o curso terá carga horária total de 460

horas, ofertado na modalidade de educação à distância, com duração de 12 meses e início

previsto para dezembro de 2020. O Curso está estruturado em 10 (dez) componentes

curriculares, sendo 09 (nove) obrigatórios e 01 (um) optativo. Serão ofertadas 350 vagas

distribuídas em 05 (cinco) polos, a saber: Formosa, Goiânia Oeste, Jataí, Luziânia e Senador

Canedo. Como não houve mais dúvidas ou manifestação, o presidente colocou o parecer em

aprovação. O parecer foi aprovado por unanimidade e sem ressalvas. O próximo ponto da

pauta a ser discutido foi o item 4) PPC do Curso Técnico Integrado ao Ensino Médio em

Secretaria Escolar na Modalidade de Jovens e Adultos do Câmpus Anápolis. O presidente

passou a palavra aos membros do Grupo de Trabalho para apresentação do documento, o

qual foi lido e apresentado pela Diretora de Políticas da Educação Básica e Superior da Proen,

Maria Valeska Lopes Viana. O documento teve parecer favorável por parte do GT que o

analisou. Após a apresentação do documento, o presidente abriu a palavra para dúvidas ou

sugestões. Como não houve dúvidas nem sugestões, o presidente colocou o PPC em

votação. O documento foi aprovado por unanimidade e sem ressalvas. Na sequência, passou-

se ao item 5 da pauta, a saber: 5) PPC do Curso Técnico Integrado ao Ensino Médio em

Desenvolvimento de Sistemas na Modalidade de Jovens e Adultos do Câmpus Goiânia. O

presidente passou a palavra aos membros do Grupo de Trabalho para leitura do documento, a

qual foi realizada pelo conselheiro Manoel Napoleão Alves. O referido documento recebeu

parecer favorável por parte do GT que o analisou. Após a leitura, o presidente abriu a palavra

para manifestação e dúvidas. Como não houve dúvidas ou manifestações, o documento foi

aprovado por unanimidade e sem ressalvas. Passou-se ao próximo item da pauta, 6) Política

de Ingresso. O presidente passou a palavra ao GT e solicitou que fosse feita uma

contextualização do processo de elaboração da Política de Ingresso. O Diretor do Centro de

Seleção, Alex de Lima Cunha, fez a contextualização informando que, devido à dúvida sobre

qual metodologia de ingresso adotar, o GT submeteu uma consulta à Procuradoria Federal no

IFG, que apresentou um parecer desfavorável. Na sequência, o GT reuniu o parecer da PF e

duas possibilidades de ingresso (sorteio de vagas e provas) e realizou uma tabulação. No

entanto, o diretor deixou claro que o GT ainda não elaborou um parecer final acerca do tema

por entender que necessita mais subsídios. Para tanto, o GT encaminhou à Presidência do

CONEPEX uma consulta referente a duas questões: 1) Deixar de aplicar processo seletivo

para cursos em que a concorrência seja menor que o número de vagas fere, realmente, o



princípio da isonomia? Registre-se que tal possibilidade está prevista no PPI. 2) O IFG deve

manter duas possibilidades de processo de ingresso nos cursos e facultar aos câmpus que

optem por uma ou outra metodologia, fere o princípio da isonomia? Ele evidenciou que o IF

Goiano adota metodologias diferenciadas em seus câmpus.  Finalizada a contextualização, o

presidente agradeceu ao conselheiro e fez uma síntese acerca das duas questões

apresentadas à Presidência do CONEPEX e apresentou como encaminhamento abrir para o

pleno a discussão do mérito da questão. Ademais, pode ser acrescentado ao parecer do

CONEPEX que a questão número dois seja apresentada à Procuradoria Federal no IFG por

meio de consulta, para que, antes da manifestação final do CONSUP, esse conselho seja

assessorado acerca do assunto. De acordo com o presidente, independente da manifestação

da Procuradoria, o CONEPEX pode discutir e decidir acerca do mérito do que está definido na

proposta. Para tanto, faz-se necessário que algumas coisas sejam compreendidas, a saber: a)

sobre a consulta feita à Procuradora – não há o que fazer com relação a isso, visto que não há

outra instância a recorrer, pois a única instituição que assessora juridicamente o IFG é a

Procuradoria Federal da AGU. Observa-se que o parecer da Procuradora não autoriza ou

desautoriza as ações do IFG. O parecer não diz que o IFG está entrando no âmbito da

ilegalidade. Nesse sentido, o CONSUP terá que dizer, em sua manifestação final, se está de

acordo, do ponto de vista do mérito, com o Parecer da Procuradoria. b) No que diz respeito a

facultar às unidades processo distinto de forma de ingresso, precisa-se, primeiro, compreender

que estamos numa instância que discute política institucional e o IFG tem uma cultura de

estabelecer princípios e parâmetros que atendam a todas as unidades. E, até o momento,

fomos muito cautelosos, cuidadosos no zelo por esse princípio em todas as políticas públicas.

No entanto, surgem, como demanda, as realidades locais e as políticas têm sido sempre

sensíveis a disponibilizar dispositivos em que o IFG também estabeleça uma regra que seja

geral, mas que também considere a possibilidade de realidades diferentes. É uma contradição.

No entanto, essa questão é muito importante, pois estamos criando um regramento para toda

a instituição e é salutar que se consiga criar consenso de uma regra que valha para todo o

IFG. O presidente entende que dispensar o processo seletivo pode estar conectado com o

princípio de inclusão. No entanto, o IFG pode, também, pelo princípio da economicidade, não

aplicar processo seletivo já que “não é necessário” devido à falta de demanda; ou também

está coadunando com uma realidade de cursos que, ou não tem demanda mesmo, ou há

inação em relação a essa demanda. Findada manifestação do presidente, foi aberta a palavra

aos presentes com duas questões a serem definidas: 1ª questão: o Conselho segue

discutindo o mérito nesta reunião, e depois insere como recomendação no parecer do

CONEPEX que haja consulta à Procuradoria. Ou, 2ª questão: O Conselho aguarda a

finalização dos trabalhos por parte do GT tendo, então, primeiro, que ter a consulta à

Procuradoria. Inscritos: conselheiros Vinicius Carvalhaes, Alexandre Duarte, Samir Arabi e

Alex Cunha. O conselheiro Vinicius Carvalhaes argumentou que, por uma questão de ordem,

as pautas do CONEPEX devem seguir com o parecer técnico do GT e, nesse caso, o parecer

técnico ainda não foi finalizado. Assim, entende que o CONEPEX não deve seguir com a

discussão. O conselheiro Alexandre Duarte questionou ao conselheiro Alex se o IFG já não

realiza formas distintas de processo de ingresso, visto que, no Câmpus Goiânia, a forma de

ingresso depende da modalidade de ensino. Isso já é uma realidade na Instituição, por esse

motivo, não entendeu bem o parecer da Procuradora. O conselheiro Samir Arabi ponderou

acerca da falta de demanda, de candidatos em número suficientes às vagas para os cursos

ofertados pelo IFG. Se for uma ocorrência frequente, faz-se necessário rever a oferta dos

cursos no que se refere à quantidade de vagas e na forma de oferta para atender à realidade

local. Observa-se que essa é uma análise que deveria ser feita para todos os cursos. Quanto

à forma de ingresso aos cursos técnicos integrados, o conselheiro acredita que a Instituição

deve pensar numa forma de dar liberdade para as unidades definir a forma de ingresso para



cada curso. Não seria um câmpus específico com uma forma específica de ingresso, mas

cada curso poder ter uma forma de ingresso, não impondo uma forma única. Assim, seria uma

forma mais democrática de proporcionar o ingresso dos candidatos aos cursos. A conselheira

Oneida esclareceu que, por orientação do presidente do CONEPEX à época, professor

Jerônimo, quem recomendaria ou não a realização de uma consulta seria o CONEPEX via

parecer ao CONSUP que acataria ou não a recomendação. Acrescentou ainda que, devido à

situação de pandemia, outras providências não foram tomadas e que, agora, trouxe a questão

ao CONEPEX para definição de um encaminhamento, visto que o GT está aguardando a

realização da consulta para finalizar os trabalhos. O presidente retomou a palavra e ponderou

que, como houve muitas manifestações distintas acerca do tema, ocorreu um equívoco no

envio de um memorando, por parte do GT, ao Ministério Público realizando a consulta. De

acordo com o presidente, o Ministério Público não é instância para responder a esse tipo de

questionamento. A instância correta é a Procuradoria Federal no IFG. No entanto,

independente do parecer, o CONEPEX tem competência para fazer o debate e aprovar

proposições e indicar recomendações como essa, de que haja ou não consulta jurídica acerca

do assunto. Assim, considerando as manifestações já realizadas, e para situar os novos

conselheiros, o presidente sugeriu que seja preparado um pequeno seminário com

informações necessárias para que o Conselho possa aprofundar o conhecimento e a

discussão acerca do tema e que essa questão seja pautada novamente para a próxima

reunião do CONEPEX. E que o GT apresente um parecer com seu posicionamento,

independente de uma consulta à Procuradoria Federal e, assim, se possa discutir a questão.

O conselheiro Marcos Augusto Schilewe observou que, quando se realiza uma consulta à

Procuradoria e obtêm-se um parecer negativo, praticamente se encerra a questão. Nesse

sentido, sugeriu que o Conselho aguardasse a manifestação da Procuradora, inclusive sobre

as formas de seleção de ingresso. O presidente argumentou que as consultas referidas pelo

conselheiro Augusto são de naturezas distintas, embora necessárias para que a Instituição

possa ter um respaldo na melhor decisão a ser tomada. Na esfera administrativa, o gestor

recorre frequentemente à Procuradoria para saber se há legalidade nos atos. A recomendação

não é um imperativo, visto que o gestor pode assumir o risco. Nesse caso, que é no âmbito

acadêmico, trata-se de princípios e, portanto, cabem interpretações diferentes a respeito. De

acordo com o presidente, na interpretação da Procuradora, o princípio da isonomia não está

resguardado nas proposições que foram feitas. Observa-se que é um princípio, não está se

falando de algo considerado ilegal. A Instituição deve considerar o posicionamento jurídico,

mas ele não é uma prerrogativa final sobre a decisão da Instituição, uma vez que se está

falando de um fórum (CONEPEX) que é político da mesma forma que o CONSUP também o é.

O presidente reforçou que o Conselho não quer aprovar nenhuma ilegalidade e defendeu que

o CONEPEX se debruce sobre o mérito da questão, e se posicione para bem subsidiar o

CONSUP. Nesse sentido, o Conselho não pode condicionar o retorno ao debate do mérito à

manifestação da Procuradoria. Deve-se, sim, considerar que haverá um posicionamento, o

qual deverá ser considerado numa etapa seguinte, já no CONSUP. O importante é que o

Conselho faça uma boa discussão do mérito subsidiada pelo parecer do GT. O presidente

deixou claro sua posição discordando da vinculação da discussão à manifestação da

Procuradoria. Em resposta ao questionamento realizado pelo conselheiro Alexandre, o Diretor

do Centro de Seleção, Alex Cunha, esclareceu que o objeto do parecer da Procuradora diz

respeito somente à forma de ingresso nos cursos técnicos integrados. Finalizada a discussão,

o presidente apresentou duas propostas de encaminhamento, a saber: Proposta 1 -

Reagendar a pauta para a próxima reunião. Proposta 2 - Aguardar o posicionamento da

Procuradora para que o parecer seja refeito pelo GT. As propostas foram colocadas em

votação. A proposta 2 recebeu 27 votos dos 34 presentes. A proposta 1, recebeu 7 votos. Não

houve abstenção. A Proposta 2 foi aprovada. Finalizado este ponto, passou-se ao item 7)



Política de internacionalização. O presidente passou a palavra para o Coordenador de

Relações Internacionais do IFG, Luciano de Paula Pereira Perilo, para apresentação do

documento, o qual foi lido e apresentado via compartilhamento de tela. O presidente observou

que, se a apresentação for suficiente, já será feito o encaminhamento; caso contrário, será

formado um GT para analisar e emitir parecer técnico a respeito do documento. O presidente

solicitou que, durante a leitura e apresentação, fossem realizados os apontamentos mais

relevantes acerca do tema, visto que o documento foi enviado, previamente, a todos os

membros do Conselho. Considerando que ainda não existe relatório final acerca do

documento, o presidente sugeriu, como encaminhamento, instituir um GT para elaborar o

parecer a respeito do documento. A conselheira Oneida sugeriu um GT tricameral com

representantes de cada Câmara que se juntará ao GT já coordenado por Luciano. A proposta

foi aceita e o GT ficou assim instituído: Vinicius Duarte Ferreira pela Câmara de Ensino; Sérgio

Botelho de Oliveira pela Câmara de Pesquisa; Blyeny Hatalita Pereira Alves, pela Câmara de

Extensão que se unirão a três membros do GT já existente. O presidente agradeceu ao

Luciano pela apresentação e, finalizados os pontos de pauta, passou-se aos informes das

Pró-Reitorias e depois, informes gerais. Professora Oneida (Pró-Reitora de Ensino), disse não

haver informes. O professor Paulo Francinete (Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação)

informou que no mês de outubro, a PROPPG lançou a plataforma denominada IFG Produz,

que reúne a produção técnico-científica dos pesquisadores da Instituição. O link da plataforma

já está disponível no site do IFG. É uma plataforma aberta à comunidade e que ainda está em

desenvolvimento. A Pró-Reitoria lançou, também, o CiteLAB e que já solicitou ao presidente

uma pauta no CONEPEX para apresentar o projeto ao plenário. Da Pró-Reitoria de Extensão,

o Pró-Reitor e Presidente, Daniel informou que a Proex está coordenando, junto com a

Câmara de Extensão, a discussão sobre a elaboração dos Planos Locais de Extensão.

Algumas etapas já foram concluídas. O documento orientador já foi elaborado, já houve uma

roda de conversa que contou com uma boa participação dos câmpus. Está na fase de

apresentação do documento e já buscando criar, nos câmpus, o comitê local responsável pela

coordenação do trabalho. A intenção é que no SIMPEEX se faça uma roda de conversa

específica, formativa sobre o trabalho de elaboração do Plano Local para que se tenha

condição de iniciar o trabalho no início do próximo ano. Informou ainda que continua em

consulta pública a minuta de Prestação de Serviços. É um regulamento de atualização de

alguns documentos já existentes. Ressalta que é um documento extremamente importante

para o IFG e solicita divulgação e participação na elaboração do documento. Na sequência, o

presidente anunciou que o Conselho terá uma nova secretária e agradeceu a participação e

contribuição do servidor Matheus Barbosa na última reunião e da Eliane Maria da Silva no

secretariado desta reunião e que é possível que na próxima reunião já se tenha uma

secretária definitiva. O presidente registrou a manifestação, por meio do e-mail do CONEPEX,

de dois conselheiros solicitando desligamento, renunciando ao mandato, a saber: Fatianny

Didier Sampaio e Gabriela Amadeus de Freitas Borges, ambas representantes do corpo

técnico-administrativo. Segundo o presidente, para a próxima reunião, serão convocados os

suplentes dessas conselheiras. Não havendo suplentes, o pleno decidirá como será feita a

representação dessas conselheiras que solicitaram desligamento. Finalizando os informes, o

presidente informou que na semana anterior foi realizada a 15ª edição do Festival de Artes e

que, na próxima semana, será realizado o Encontro de Culturas Negras. Na oportunidade,

convidou a todos a conhecer a programação, a divulgar e a participar do evento. Informou que

o IFG tem um canal de divulgação no Youtube intitulado IFG Comunidade, por meio do qual

será realizada a transmissão dos eventos. A Proex tem, ainda, o Edital InspirArte que está

fomentando noventa projetos com ações artísticas e culturais audiovisuais que também serão

disponibilizadas no canal. O presidente esclareceu que o evento será realizado em duas

partes: uma neste ano e a outra, no próximo ano. Não havendo nada mais a ser tratado, o



presidente encerrou a reunião às 12h20min tendo a ata lavrada por mim, Eliane Maria da Silva.
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